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FINSOCIAL/FATURAMENTO - Constévtada Ei omisstIo de\
receita torna-se procedente a exigencia ti soai
Recurso negado.

•

• Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por COMERCIAL E INDUSTRIAL RANE LTDA. 	 I

ACORDAM os Membros da	 Terceira Câmara	 do \
Segundo Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso.	 I '

Sala das Sessbes, em 12 de maio de 1993.

4-.0f0;17;p1•ZES; SANTOS - Presidente
AR1A 1LEUF7A VASC140.LUS Dr. A.. E: Phitzlat. a

I -È
DALTON ii:EFtANUY	 rProcurador - Representante da

Fazenda Nacional

VISTA EM SESSNO DE 2 4 s ET 1 993 ao PFN, Dr. RODRIGO
DARDEAU VIEIRA, ex-vi da Portaria PGFN na 401.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIGUES, SERGIO AFANASIEFF, TIBERANY FERRAZ DOS
SANTOS,, MAURO WASILEUSKI e SEBASTINO BORGES TAQUARY.

opr/jm/ga

1



fYi...,

e.;
'A. g,,!nla	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
tit...4~,.."	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES .•-,,..-w•
Processo no:	 10875.001873/89-45

'
Recurso no:	 90.892
Acárao no: 203-00.437
Recorrente :	 COMERCIAL E INDUSTRIAL RANE LTDA.

.	 RELATORIO
!

Contra a Empresa acima identificada foi lavrado o
Auto de Infração (fls. 06), por omissão de receita operacional,

. no ano de 19ee, apurada em fiscalização do imposto de Renda
Pessoa jurídica (cópia do respectivo auto de infração ás fls.
02),	 fundamentada no procedimento do Eis CO Estadual,	 que

• . constatou na empresa a • prática de consignação de importâncias

	

diversas nas quintas vias das notas fiscais (notas calçadas), e	
I.• ainda•diferença entre notas fiscais de venda e o livro de saldas.
I.

	A Autuada apresentou impugnação Tempestiva (fls. 	 .

	

09/11) alegando a improcedencia de lançamento, uma vez que não 	 •
fica plenamente configurado qualquer comportamento contrario às
•normas legais tributárias por parte da impugnante.

O flscal autuante 'manifestou-se às fls. 	 le,

	opinando pela manutenção total da credito tributário, em virtude	 i
. de a Contribuinte não trazer . aos autos, fatos comprobatórios a
seu faver.

	

A Autoridade julgadora de Primeira Instância (fls.	 l'
22) Julgou procedente a ação fiscal, com apoio na decisão
proferida no processo de cobrança do IRPJ (cópia às ti s. 19/21).

• .	 O Recurso Voluntário . foi interposto às fls. 25/28
onde a Recorrente ratifica as razffes apresentadas na peça

	

. •impugnatória, acrescentando ainda	 '
'

a) não ter nenhuma responsabilidade sobre o
ocorrido, visto que, nas vias fixas do talão está subscrito o
valor correto da operação, e esta não tem nenhuma
responsabilidade sobre as outflas vias emitidas a seus clientes,
que Podem ter cometido qualquer irregularidadep

b) mesmo quando a presunção autoriza o lançamento
do	 tributo, deveria se j'- efetuada a notificação,	 pois	 O
P rimordial na função do fiscal a orientação, o esclarecimento e
não,	 tão-somente, a autuação da 	 emhresa,	 presumidamente"

.	 devedora.
Discorre sobre a Sue considera prova e sua

importância no caso discutido. .

Requer pela improcedencia do Auto, por considerar
não estar comprovado o fato. gerador do tributo.

.	 .	 .	 .	 .. 	 . 	 .
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E o relatório.
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VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA MARIA THEREZA
VASCONCELLOS DE ALMEIDA

,

Creio raio haver muito a apreciar neste processo,
visto a decisn inserta no acerflo do IRPJ. Tanto naquele acera°
como neste recursos a matéria tática tratada foi prática de
omissWo de receitas - comum à ambas exigencias fiscais - pelo que
OS argumentos de defesa ficaram submissos à produao de provas
que pudessem infirmar as asserçffes da fiscalizagao.

fflo trazendo a Recorrente a este processo qualquer
outro elemento de provas além das apresentadas no processo de
TRPJ, que pudesse arrostar as consta tapes levantadas pela
Fazenda Piablica e, ainda, pela objetividade e justeza contidas
nas raras de decidir do voto condutor, elaboradas pelo ilustre
Conselheiro-Relator do mencionado acórdWo do IRP3e.raio encontro
outras- tais que me levem a entender a mesma matéria de forma
diferente.

Assim, por tudo até aqui apreciado e pelo princi-
pio da simetria: ubi eadem ratio ibi eadem	 legis dispositio -
"onde há a mesma raao, deve-se aplicar a mesma disposiao legal" 	 .
- voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário. 1,

(ç:::) 

Sala das 3eist .s, em 12 de mal de 1,93.
i	 .
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MARIA THE1nA V14.441:1, DE. AÉ. --, / 144 ei
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